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17 de Dezembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.248, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 850/17, DO VEREADOR

RINALDI DIGILIO – REPUBLICANOS)

Dispõe sobre a proibição de incentivos fiscais a empresas que tenham envolvimento em corrupção de qualquer espécie ou no ato de improbidade administrativa por agente público no município de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de novembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Município de São Paulo fica proibido de conceder programas de incentivos fiscais a empresas onde membros do quadro societário estejam envolvidos em corrupção de qualquer espécie ou ato de improbidade administrativa por agente público.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo somente àquelas empresas com decisão judicial transitada em julgado.

Art. 2º As empresas que celebrarem acordo de leniência, após o cumprimento das sanções previstas na Lei Federal nº 12.846/13, especialmente o pagamento de multas pelos atos ilícitos praticados, terão suspensa a vedação prevista no art. 1º desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 16 de dezembro de 2019.

LEI Nº 17.249, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 470/07, DO VEREADOR

ANTONIO DONATO – PT)

Estabelece normas para a tramitação dos processos administrativos do Poder Executivo na Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de novembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os processos administrativos do Poder Executivo, em tramitação ou não, poderão ser requisitados pelos Vereadores do município de São Paulo.

Art. 2º (VETADO)

Art. 3º No gabinete do Vereador, o prazo máximo de permanência do processo administrativo será de 05 (cinco) dias úteis, sem prorrogação.

Parágrafo único. Caberá ao Chefe de Gabinete do parlamentar solicitante a responsabilidade pela custódia do processo administrativo.

Art. 4º Será autorizada exceção à solicitação de carga efetuada por Vereador nos processos onde estejam transcorrendo prazo administrativo.

Parágrafo único. Havendo negativa de carga ao Vereador pelo motivo estabelecido no caput deste artigo, deverá o órgão responsável realizar a carga processual solicitada imediatamente após o término do prazo em curso, independentemente de nova solicitação do parlamentar.

Art. 5º Caberá aos membros do Poder Legislativo, com relação aos processos administrativos dos quais tenham vista, nos termos desta Lei e em cumprimento ao art. 5º, X e XXXIII da Constituição Federal, não dar publicidade aos dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, intimidade, honra e imagem das pessoas a que tenham acesso.

Art. 6º (VETADO)

§ 1º (VETADO)

§ 2º (VETADO)

Art. 7º As disposições previstas nesta Lei atingem também as empresas municipais, autarquias e fundações.

Art. 8º As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 16 de dezembro de 2019.

LEI Nº 17.250, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 115/17, DO VEREADOR

ALFREDINHO – PT)

Autoriza o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa Municipal Remédio Perto na rede pública municipal de saúde, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de novembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa Municipal Remédio Perto, que tem por objetivo a garantia de assistência farmacêutica e acesso universal para aquisição gratuita dos medicamentos distribuídos na rede pública de saúde pelo SUS, nos bairros, vilas e comunidades próximas às casas dos munícipes.

Art. 2º (VETADO)

Art. 3º Para cumprimento desta Lei, a municipalidade fica autorizada a realizar convênios e termos de parceria com instituições e empresas privadas que comprovadamente atuem na área farmacêutica e se dediquem à comercialização dos medicamentos constantes da tabela Nacional do SUS – Sistema Único de Saúde, somente em locais onde a distribuição não seja garantida atualmente pelo município.

Art. 4º (VETADO)

Art. 5º (VETADO)

Art. 6º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar convênios e termos de parcerias não onerosos com empresas e instituições de direito privado, para recebimento de doações de medicamentos e insumos farmacêuticos, com a finalidade de suprir a carência da demanda de medicamentos da rede pública de saúde da Cidade de São Paulo.

Art. 7º (VETADO)

Art. 8º (VETADO)

Art. 9º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o selo Empresa Parceira da Saúde Paulistana, com o objetivo de estimular a doação de medicamentos e insumos à rede pública municipal de saúde, podendo ainda criar classificações entre os doadores, de acordo com o volume de produtos cedido à municipalidade.

Art. 10. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a realizar contratação emergencial de medicamentos e insumos farmacêuticos, com o objetivo de amenizar a falta de medicamentos.

§ 1º (VETADO)

§ 2º (VETADO)

§ 3º (VETADO)

§ 4º (VETADO)

Art. 11. Cabe ao Poder Executivo Municipal a regulamentação desta Lei, com a implementação de metodologia que possibilite a transparência e lisura no fornecimento de medicamentos pela iniciativa privada, nas modalidades de contratação ora previstas.

Art. 12. Nos locais de distribuição de medicamentos correspondentes ao serviço de atendimento à saúde deverá haver material de divulgação referente aos medicamentos fornecidos, com menção a esta Lei com os seguintes dizeres: "Programa Municipal Remédio Perto - Lei nº xxxx/xx", segundo norma estabelecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que deverá indicar expressamente o número desta Lei.

Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 16 de dezembro de 2019.

DECRETOS

DECRETO Nº 59.141, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 15.388.446,03 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do Hospital do Servidor Público Municipal, da Secretaria de  Governo Municipal, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, da Secretaria Municipal de Turismo, do Fundo Municipal de Saúde e do Fundo de Desenvolvimento Urbano,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 15.388.446,03 (quinze milhões e trezentos e oitenta e oito mil e quatrocentos e quarenta e seis reais e três centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 16 de dezembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 16 de dezembro de 2019.

DECRETO Nº 59.142, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 284.330.515,08 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria do Governo Municipal, da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, da Secretaria Municipal de Cultura, dos Encargos Gerais do Município, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, das Subprefeituras Penha e São Mateus, da Secretaria Municipal de Turismo, do Fundo Municipal de Saúde, do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito e do Fundo Municipal de Assistência Social,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 284.330.515,08 (duzentos e oitenta e quatro milhões e trezentos e trinta mil e quinhentos e quinze reais e oito centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 16 de dezembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 16 de dezembro de 2019.
DECRETO Nº 59.143, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 2.383.212,08 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de

2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal de Cultura, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, das Subprefeituras Jaçanã/ Tremembé, Parelheiros, São Miguel Paulista e Itaquera, e da Secretaria Municipal de Turismo,

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 2.383.212,08 (dois milhões e trezentos e oitenta e três mil e duzentos e doze reais e oito centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 16 de dezembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 16 de dezembro de 2019.
RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 470/07

OFÍCIO ATL Nº 70, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 02028/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, essa Presidência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 470/07, de autoria do Vereador Antonio Donato, aprovado em sessão de 19 de novembro do corrente ano, que visa estabelecer normas para a tramitação dos processos administrativos do Poder Executivo na Câmara Municipal de São Paulo.

Em primeiro lugar, destaco que, atualmente, todos os processos iniciados no âmbito do Poder Executivo Municipal têm formato digital e que, em respeito aos princípios constitucionais da publicidade e da transparência, regulamentados em âmbito nacional pela Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a vista a estes processo é amplamente franqueada a qualquer munícipe, por meio do endereço eletrônico “http:/ processos.prefeitura.sp.gov.br/Forms/Principal.aspx”, exceto nas estritas hipóteses previstas em lei.

Por esta razão, as previsões de carga e de prazo máximo de permanência dos processos em Gabinetes, dentre outras constantes da iniciativa em análise, farão pouco sentido doravante, em razão da drástica redução de processos físicos em tramitação atualmente em curso.

Não obstante, quanto ao mérito da matéria, embora reconheça o nobre intento de seu autor, observo que o artigo 2º da iniciativa, que prevê prazo de dois dias para que o órgão responsável pela última carga do processo o remeta ao Parlamentar solicitante, sob pena de responsabilização do servidor encarregado pela carga e do agente público hierarquicamente superior, não comporta sanção.

É que, na prática, o referido prazo se revela excessivamente exíguo, sobretudo se consideradas as peculiaridades dos processos físicos ainda em tramitação ou arquivados. Em muitos casos, o mero desarquivamento de um processo demanda mais do que uma semana, uma vez que o Arquivo Público Municipal conta com acervo de mais de duas dezenas de milhões de processos.

Em outros casos, peculiaridades do processo administrativo, como a existência de prazo em curso ou mesmo a necessidade de adoção de providências administrativas urgentes, inviabilizaria o cumprimento da lei, podendo resultar em violação ao princípio administrativo da eficiência e, até mesmo, em injusta responsabilização de servidores públicos.
Por tudo isso, o artigo 2º do projeto de lei em comento não comporta sanção.

Igual sorte cabe ao artigo 6º da iniciativa, que veicula previsão segundo a qual, no caso de processos administrativos digitais, deverá o Poder Executivo disponibilizar chave de acesso aos Vereadores em todos os processos administrativos autuados, sem exceção.

Como dito acima, semelhante disposição se revela redundante com o quanto já praticado em âmbito municipal, conforme a disciplina constante do Decreto nº 55.838, de 15 de janeiro de 2015, e até mesmo menos ampla do que a regulamentação nacional da matéria, constante da Lei Federal nº

12.527, de 2011, que se refere ao amplo acesso a informações de caráter público por qualquer cidadão.

Apesar da afinidade entre o artigo 6º da iniciativa e os diplomas citados, eventual previsão legal de que o acesso a todos os processos administrativos autuados não comporta exceções concretizaria “excesso de regulação” e poderia se revelar problemática, especialmente nos casos que envolvessem, por exemplo, a intimidade e o sigilo fiscal de cidadãos ou até mesmo informações que, por razões de ordem administrativa, não pudessem ainda ser tornadas públicas.

Em razão do exposto, malgrado reconheça o mérito da iniciativa, vejo-me compelido a vetar parcialmente o projeto de lei aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, alcançando a integralidade de seus artigos 2º e 6º, inclusive os parágrafos 1º e 2º deste último dispositivo, por arrastamento, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 115/17

OFÍCIO ATL Nº 71, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 02029/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 115/17, de autoria do Vereador Alfredinho, que autoriza o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa Municipal Remédio Perto na Rede Pública Municipal de Saúde.

Reconhecendo o meritório intento do autor, consistente em incrementar o acesso dos cidadãos aos remédios, acolho a mensagem aprovada, com exceção do previsto em seus artigos 2º, 4º, 5º, 7º, 8º e nos §§ 1º a 4º do seu artigo 10, conforme razões a seguir aduzidas.

Inicialmente, no que diz respeito à previsão contida no artigo 2º, há manifestação da área técnica da Secretaria Municipal da Saúde no sentido de que a rede básica e de especialidades do Município já conta com cerca de 600 (seiscentos) estabelecimentos com serviço de farmácia, que realizam a entrega de medicamentos, distribuídos estrategicamente em todas as regiões, sendo que a disponibilidade leva em conta as necessidades do território, por meio de listas padronizadas e personalizadas de medicamentos por modalidade dos equipamentos de saúde.

No mais, quanto aos artigos 4º e 5º, os alvitrados dispositivos tratam de especificidades relacionadas com a execução do Programa, cuja fixação não deve ser cristalizada em lei, porque depende da realização de estudos técnicos prévios, que considerem uma ampla análise da rede de distribuição já implementada, como a efetiva demanda por tipos de medicamentos, de forma regionalizada. A exemplo, a obrigatoriedade de realização de convênios ou termos de parceira regionalmente, bem como a necessidade de que as parceiras disponham, necessariamente, de estabelecimento situado a menos de 1,5km de serviço de atendimento à saúde, são aspectos cuja viabilidade de execução demandam as providências acima delineadas, sob pena de obstar a implementação do Programa como um todo.

Os artigos 7º e 8º, seu turno, não se compassam com o artigo 70, inciso XIV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que insere, dentre as atribuições do Prefeito, a de dispor sobre o funcionamento e a organização da Administração Municipal.

Por fim, no que se refere às previsões constantes dos §§ 1º a 4º do artigo 10, sob o ponto de vista jurídico, o texto aprovado extrapola os limites da competência constitucional reservada ao Município, uma vez que a Constituição Federal estabelece competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação (artigo 22, inciso XXVII). Nessa linha, ao regulamentar o seu artigo 37, inciso XXI, e instituir normas para as licitações e contratos da Administração Pública, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, traz requisitos próprios para as contratações emergenciais do Poder Público.

Nessas condições, vejo-me na contingência de apor veto parcial ao projeto aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 847/17

OFÍCIO ATL Nº 72, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

REF.: OFÍCIO SGP-23 Nº 02030/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício em epígrafe, essa Presidência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 847/17, de autoria do Vereador Isac Félix, aprovado em sessão de 19 de novembro do corrente ano, objetivando instituir no Município de São Paulo o método não destrutivo para proceder aos serviços de conversão da rede aérea para subterrânea e instalação de cabos subterrâneos, dutos e assemelhados, tanto por empresas privadas como pela Prefeitura. Não obstante o meritório intento de seu autor, há óbice de ordem técnica que impede a conversão da medida em lei, estando, ademais, a matéria versada na propositura devidamente regulada pela legislação municipal vigente.

Com efeito, conforme previsto na Lei nº 13.614, de 2 de julho de 2003, a política municipal de utilização das vias públicas, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação, instalação e manutenção de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos ou privados, já tem como diretrizes a substituição das redes e equipamentos de infraestrutura urbana aéreos por redes e equipamentos de infraestrutura urbana subterrâneos, bem como a utilização de métodos não-destrutivos e novas tecnologias para a execução das obras.

A Lei nº 14.023, de 8 de julho de 2005, e respectiva regulamentação, a seu turno, trazem regras quanto à obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento ora instalado no

Município de São Paulo, conforme Programa De Enterramento da Rede Aérea – PERA.

De outra parte, a proposta apresenta incongruência que acabaria por inviabilizar a sua aplicação caso fosse convertida em lei, pois, embora conste da ementa que a utilização do método não destrutivo se daria de forma preferencial, o artigo 1º impõe a sua utilização, o que nem sempre é possível, vez que questões de ordem técnica podem impedir a execução dos serviços pelo referido método.
Além disso, a propositura traz exceções e definições de ordem técnica, as quais, pela própria natureza do assunto, não devem ser cristalizadas em lei, especialmente em razão do advento de mudanças tecnológicas que podem conduzir à fixação de novos critérios. Observo, nesse ponto, que embora a legislação vigente apresente como diretriz a utilização de métodos não destrutivos, há expressa menção à possibilidade de utilização de novas tecnologias para a execução de obras.

Nessas condições, vejo-me na contingência de apor veto ao projeto aprovado, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
PORTARIAS
PORTARIA 888, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6010.2019/0004496-0

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor EDENILSON DE ALMEIDA, RF 841.085.2, a partir de 19 de dezembro de 2019, do cargo de Secretário Adjunto, símbolo SAD, da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, constante da Lei 16.974/18 e do Decreto 58.508/18, de provimento em comissão, vaga 17447.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2019, 466ºda fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 889, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6010.2019/0004498-7

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor JOÃO VESTIM GRANDE, RF 857.049.3, do cargo de Subprefeito, símbolo SBP, da Subprefeitura Pinheiros, vaga 14591.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2019, 466°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 890, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6010.2019/0004498-7

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor ALEXANDRE FERREIRA MATHIAS JUNIOR, RF 842.809.3, do cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do Subprefeito, da Subprefeitura Pinheiros, vaga 14660.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 891, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6014.2018.0001302-0

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, em especial o disposto no art. 10 da Lei 13.425, de 2 de setembro de 2002, com as alterações da Lei 17.068, de 19 de fevereiro de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o art. 1º, inciso V, letra "k”, da Portaria 172-

PREF., de 13 de março de 2019, e designar para compor o Conselho Municipal de Habitação, constituído pelo Decreto 58.379, de 23 de agosto de 2018, os seguintes membros:

V – Representantes de entidades comunitárias e de organizações populares ligados à habitação:

Titular: José André de Araújo – RG 25.669.253-8

Entidade: Associação de Moradores do Jardim Manacá da

Serra Adjacências

Suplente: Veronica Kroll – RG 20.511.024-1

Entidade: Fórum de Cortiços e Sem Tetos de São Paulo

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação dos senhores Eliude Nicolau Araújo e José André de Araújo, respectivamente titular e suplente, para integrar o referido Conselho.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2019, 466°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 233,DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6064.2019/0001718-6

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar a senhora ANA CAROLINA NUNES LAFEMINA, RF 850.651.5, para, no período de 30 de dezembro de 2019 a 13 de janeiro de 2020, substituir a senhora ALINE PEREIRA CARDOSO DE SÁ BARABINOT, RF 798.131.7, no cargo de Secretária Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, à vista de seu impedimento legal, por férias.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO Chefe de Gabinete do Prefeito

PORTARIA 237,DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI 6011.2019/0003053-1

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar a senhora SILVIA MACIEL ALMEIDA, RF 850.643.4, para, no período de 17 a 18 de dezembro de 2019, substituir o senhor IVAN TEIXEIRA DA COSTA BUDINSKI, RF 839.184.0, no cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, em virtude de seu afastamento para empreender viagem à cidade de Londres, Inglaterra, com a finalidade de participar de reunião com a presidência mundial da Fórmula I, nos termos do despacho publicado no DOC de 14/12/19, p. 1.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO Chefe de Gabinete do Prefeito
TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 404, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6010.2019/0004428-6

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR:

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

1-ADELAIDE MARIA DA SILVA, RG 13.248.865-6-SSP-SP, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Assessoria Técnica - AT, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/2018 e da Lei 16.974/2018, vaga 13551.

2-CLEIDE FREIRE DE CARVALHO SILVA, RF 636.973.1, para exercer o cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, da Supervisão de Remuneração e Eventos Funcionais - SREF, do Departamento de Gestão de Pessoas - DGP, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, constante do Decreto 58.153/2018 e da Lei 16.974/2018, vaga 3068.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2019, 466°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

DESPACHOS DO PREFEITO

6056.2019/0001147-8 - TIM S/A (Advs. CAMILA OTERO

NOVELLI – OAB/SP 213.372 e SINIRA ABADE SODRÉ – OAB/ SP 326.605) - Pedido de cancelamento de multa. Recurso - I – À vista dos elementos constantes do Processo SEI

6056.2019/0001147-8, em especial as manifestações da Subprefeitura da Vila Maria/Vila Guilherme, da Assessoria Técnica da SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, com fundamento na Lei municipal nº 13.756/04, mantendo-se, consequentemente, o Auto de Multa nº 17-188.241-5. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6046.2019/0001769-2 - OI MÓVEL S/A (Advs. LUCIANA GIL FERREIRA – OAB/SP 268.496, JULIA NOGUEIRA SALDANHA – OAB/MG 124.084) - Pedido de cancelamento de multa.

Recurso - I – À vista dos elementos constantes do Processo

SEI 6046.2019/0001769-2 , em especial as manifestações da Subprefeitura da Móoca, da Assessoria Técnica da SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por OI MÓVEL S/A, com fundamento na Lei municipal nº 13.756/04, mantendo-se, consequentemente, o Auto de Multa nº 08-274.101-8. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0013651-3 - TIM CELULAR S/A (Adva. Camila Otero Novelli – OAB/SP 213.372) - Cancelamento de multa.

Recurso - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações dos Técnicos da Subprefeitura e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, retro anexadas, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM CELULAR S/A., tendo em vista a falta de apresentação de fatos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº 17-188.429-9, lavrado em 09/10/18. - II – Dou por encerrada a instância administrativa

6016.2019/0083935-4 - Gestão de Pessoas: Indenização de Exercício de Fato - LILIAN GONÇALVES JORGE, RF 514.784.1 vínculo 1 - Recurso hierárquico. Pedido de indenização - À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações da Secretaria Municipal da Educação (docs

023762358 e 023837774) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 024131900), as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto pela ex-servidora LILIAN GONÇALVES JORGE, RF 514.784.1 vínculo 1, mantendo intacta a decisão que indeferiu o pedido de indenização.

6016.2019/0086211-9 - Gestão de Pessoas: Indenização de Exercício de Fato - WAGNER CORDARO, RF 525.406.0 vínculo 2 - Recurso hierárquico. Pedido de indenização – I. À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações da Secretaria Municipal da Educação (docs 023691017 e 023760656) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 024125316), as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto pelo ex-servidor WAGNER CORDARO, RF 525.406.0 vínculo 2, mantendo intacta a decisão que indeferiu o pedido de indenização.

6024.2017/0002964-6 - SMADS – OSC ASSOCIAÇÃO GRUPO DE MÃES NOVO AMANHECER - Rescisão de Termo de Colaboração – Recurso Hierárquico. Análise – I. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações da Assessoria Jurídica de SMADS e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto pela OSC – ASSOCIAÇÃO GRUPO DE MÃES NOVO AMANHECER, por falta de apresentação de quaisquer fatos ou fundamentos capazes de infirmar a legalidade da decisão adotada pelo senhora Secretária de SMADS, mantendo-se, por consequência, a rescisão do Termo de Colaboração 415/SMADS/2018, conforme definido no doc. 022785604 destes autos. - II – Dou por encerrada a instância administrativa

6068.2017/0000832-0 - TD Tecnologia da Informação EIRELI, Jean Grinfeld, Fanni Grinfeld, Judith Rebecca Schleyer, Reinhard Hans Jenkner, Rubens Dryzun, Sheila Gasko Dryzun, Lody Haiat Chueke, Carole Chueke, Tania Chueke, Monica Chueke Rochlin, Isaac Israel Chueke, Patrícia Chueke, Raul Ardito Lerario - Doação de imóveis com transferência de potencial construtivo. SQL´s 170.194.0036-0/0035-2/ 0034-4/ 0033-6/ 0032-8/ 0031-1/ 0030-1 e 0029-8. Área total de 7.890 m2. Art.

126 do PDE. Decreto nº 58.289/18 - I - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações dos senhores Secretários Municipais de SMDU; SEHAB; SIURB e SMVA (doc. 013101216), ratificadas no doc. 021076330, da Assessoria

Jurídica de SMDU (doc sei 021072886) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão para decidir, AUTORIZO, com base na competência prevista no artigo 111 da Lei Orgânica Municipal e observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, o recebimento em doação dos imóveis SQL´s 170.194.0036-0/0035-2/ 0034-4/ 0033-6/ 0032-8/ 0031-1/ 0030-1 e 0029-8, doados na forma prevista no artigo 126 da Lei 16.050/2014 para implantação do Parque Linear Itapaiuna - SUB-Campo Limpo.

6029.2019/0004135-3 - Procedimentos disciplinares: recurso hierárquico - GABRIELA REGINA SOTO RIVA OLIVEIRA,

RF 815.534.8 (ADV.: WILSON DE PAIVA ROSSI, OAB/SP 395.616)

- Recurso hierárquico - I - À vista dos elementos contidos no presente, em especial a manifestação da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 024021607), que adoto como razão de decidir, CONHEÇO do recurso tempestivamente interposto por GABRIELA REGINA SOTO RIVA OLIVEIRA, RF 815.534.8 vínculo 1, e, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO para o fim de absolvê-la das condutas irregulares que lhe foram imputadas no processo administrativo nº 2017-0.021.692-5, nos termos do entendimento jurídico firmado pela Procuradoria Geral do Município no parecer de ementa nº 11.959 e na informação nº 801/2018-PGM.AJC.

6011.2019/0001342-4 - ANDREY BISCEGLYA BUSTAMANTE – RF: 683.142.3 (Adv. Rodrigo Azevedo Ferrão – OAB/ SP 246.810) - Recurso hierárquico - I – À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, da Assessoria Jurídica de SMSU, devidamente endossada pelo Senhor Secretário Municipal de Segurança Urbana (docs. 022398925; 022495736; 023286870 e 023912551) e da Assessoria Jurídica de SGM, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por ANDREY BISCEGLYA BUSTAMANTE – RF: 683.142.3, por não terem sido apresentados quaisquer fatos ou fundamentos jurídicos capazes de justificar a modificação da decisão combatida. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

6011.2019/0001656-3 - NADIR GONÇALVES CAVALIN –

RF 656.757.6 (Adv. Rodrigo Azevedo Ferrão – OAB/SP 246.810)

- Recurso hierárquico - I – À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, da Assessoria Jurídica de SMSU, devidamente endossada pelo Senhor Secretário Municipal de

Segurança Urbana (docs. 022483679, 023909336 e 023974027) e da Assessoria Jurídica de SGM, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por NADIR CONÇALVES CAVALIN – RF 656.757.6, por não terem sido apresentados quaisquer fatos ou fundamentos jurídicos capazes de justificar a modificação da decisão combatida. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

2003-1.066.819-7 - João Paulo Macéa e Outra - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL/GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por JOÃO PAULO MACÉA E OUTRA, com fundamento no artigo 12 da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso de residencial (apartamento), categoria de uso R2-02, localizada na Rua Zacarias de Gois, 1.350, Campo Belo, contribuinte 086.175.0189-8. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.021.059-0 - Maria da Anunciação Loureira - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL/GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por MARIA DA ANUNCIAÇÃO LOUREIRA, com fundamento no artigo 59, inciso III e 59 da Lei 16.642/17 combinados com as prescrições da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso residencial, comercial e de prestação de serviços, categorias de uso R; C1.2 e S1.1, localizada na Avenida das Cerejeiras, nºs. 42/44, também fazendo frente para Rua Coronel Cuco, Vila Maria contribuintes 063.225 /0063-5 e 0099-6. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.013.741-8 - Sérgio Fernandes - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL/GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por SÉRGIO FERNANDES, com fundamento no artigo 59, inciso III e 115 da Lei 16642/17, combinados com os termos da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso de prestação de serviços (oficina), categoria de uso S2.8, localizada na Praça Louveira, nº 83, também fazendo frente com a Rua Tuiuti, Tatuapé, contribuintes 062.110 / 0058-8 e 0418-4.

- 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.005.932-8 - José Fernandes Diaz - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL/GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto JOSÉ FERNANDES DIAZ, com fundamento no artigo 1º da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso residencial, categoria de uso R1, localizada na Rua Bergamota, nº. 101, Alto da Lapa, contribuinte 080.142.0040-3. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.034.991-1 - Gustav Empreendimentos e Participações Ltda. - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL/GETEC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto GUSTAV EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, com fundamento no artigo 1º da Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso de prestação de serviços (agência bancária), categoria de uso S2.1, localizada na Avenida Moema, nºs. 23,33 e 37, também fazendo frente para Alameda Iraé, 311, Moema, contribuinte 041.148.0104-9. -

2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2003-1.045.257-7 - Mitra Arquidiocesana de São Paulo - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL-GETC, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por MITRA ARQUEDIOCESAN DE SÃO PAULO, com fundamento na Lei 13.558/03, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso institucional, categorias de uso E3.4, localizada na Avenida Álvaro Ramos, 366, também fazendo frente para a Rua Fernandes Vieira, Quarta Parada, contribuinte 029.032.0047-5. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2014-0.306.160-9 - OM3 Empreendimentos e Participações Eirelli - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1.

À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SEL/GETC/ATEL, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por OM3 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES

EIRELI, com fundamento nas Leis 8.382/76; 8050/74; 11.228/92;

13.885/04 e 16..050/14, relativo ao pedido de regularização de edificação destinada ao uso não residencial, categoria de uso nR1-04, localizada na Rua Capitão Francisco Teixeira Nogueira, 154, Água Branca, contribuinte 197.006.0116-0. - 2. Declaro encerrada a instância administrativa.
6024.2019/0001718-6 - Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot - RF 798.131.7 - Aviso de Férias - I - Autorizo o usufruto do período de 15 (quinze) dias de férias, a partir de 30/12/2019, referente ao exercício de 2019, a senhora ALINE PEREIRA CARDOSO DE SÁ BARABINOT, RF 798.131.7, Secretária Municipal, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, referência SM, conforme previsto no documento constante do SEI 024074547.

6022.2019/0005987-4 - Vitor Levy Castex Aly – RF 849.144.5.1 - Aviso de Férias - AUTORIZO o usufruto do período de 10 (dez) dias de férias, a partir de 20/01/2020, referente ao exercício de 2020, ao senhor VITOR LEVY CASTEX ALY – RF 849.144.5.1, Secretário Municipal, da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, referência SM, conforme previsto do documento constante do SEI 024016980
DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO

GABINETE DO PREFEITO

6010.2019/0004333-6- Elizabeth Carmelita Moura Affonso - RF 826.007.9 - Pedido de afastamento para participar de evento internacional de interesse da administração - I – Em face das informações constantes no presente (023767817) e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal, AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei 8.989/79, nos arts. 1º, VII, e 4º, I, do Decreto 48.743/07, com a nova redação dada pelo Decreto 58.649/19, o afastamento da senhora ELIZABETH CARMELITA MOURA AFFONSO – RF 826.007.9, Assessora Especial, da Coordenadoria de Relações Internacionais, do Gabinete do Prefeito, no período de 09 a 12 de dezembro de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza e com ônus para a Municipalidade de São Paulo, empreender viagem à cidade de Madrid (Espanha), com a finalidade de representar a Prefeitura de São Paulo na "25ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP25)”. - II – Observo que a servidora deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da reassunção ao serviço, comprovante de participação no evento, subscrito pelos organizadores, e o respectivo relatório das atividades desenvolvidas no período acima, acompanhado de manifestação da chefia imediata
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

6011.2019/0002997-5 - Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – Prorrogação do afastamento de Gabriela Junqueira Calazans - No uso da competência delegada pelo Decreto 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora GABRIELA JUNQUEIRA CALAZANS, ANS – Psicóloga, RF. 735.902.1/1, lotada na Secretaria Municipal da Saúde, para continuar a prestar serviços no Laboratório de Investigação Médica, do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens de seu cargo, com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6011.2019/0002984-3 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - Prorrogação do afastamento de Neide Joana de Aguiar Vicente Santos - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora NEIDE JOANA DE AGUIAR VICENTE SANTOS, ANS – Enfermeira, R.F. 609.080.0/1, lotada na Secretaria Municipal da Saúde, para continuar a prestar serviços no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, e com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6210.2019/0009193-1 - HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - Afastamento de servidor da AHM - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, o afastamento do servidor ALEXANDRE PENNA TORINI, ANS – Médico, RF 828.920.4/1, lotado na Autarquia Hospitalar Municipal, para prestar serviços no Hospital do Servidor Público Municipal, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/12/2019 até 31/12/2019.

6012.2018/0003594-4 - SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - Prorrogação de cessão de servidores da SMIT - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento dos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia – SMIT, para continuarem a prestar serviços no Serviço Funerário do Município de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020:

ADÃO LEITE DA ROSA, Agente de Apoio – Serviços Gerais,

RF 471.310.9

CARLOS DAVID, Agente de Apoio – Conservação e Construção, RF 471.371.1

WILSON VIEIRA, Agente de Apoio – Serviços Gerais, RF

474.412.8

6011.2019/0002978-9 - PREFEITURA DE SANTOS - Prorrogação do afastamento da servidora Ieda Goldenberg – No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora IEDA GOLDENBERG, ANS – Enfermeira, RF. 718.196.5/1, lotada na Secretaria Municipal da Saúde, para continuar a prestar serviços na Prefeitura de Santos, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6010.2019/0004230-5 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO - Prorrogação do afastamento de servidores da Secretaria Municipal da Fazenda - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1,º da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento dos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal da Fazenda, para continuarem a prestar serviços na Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020:

ANDREA DE PAULA PILON KAMIMURA, Contador I, RF 680.729.1

ANTONIO CARLOS VIEIRA JUNIOR, Analista, RF 572.642.5

ARLINTON NAKAZAWA, Auditor Fiscal Tributário Municipal, RF 770.244.2

CARLOS ALBERTO COVELLI, Assistente Técnico I, RF 540.835.1

ELIETE ANDREOLLI, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 520.867.0

JOSÉ CASSIANO DA SILVA, Contador I, RF 509.829.7

MARIA REGINA BATISTA DOS SANTOS, Técnico de Contabilidade, RF 508.191.2

PEDRO MIRANDA, Contador I, RF 559.165.1

ROSAN ELIEZE TRUCILIO, Assistente de Gestão de Políticas

Públicas, RF 508.610.8

ROSMARY DOS SANTOS, Contador I, RF 561.456.2

VANIA GATTI MIGUEL, Assistente de Gestão de Políticas

Públicas, RG 579.586.9

WAGNER DA SILVA, Técnico de Contabilidade, RF 566.539.6

6210.2019/0009629-1 - HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - Prorrogação do afastamento de servidora da SMS - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/2019, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora ARLETE FLÓRIO, ANS – Enfermagem, RF 564.766.5/2, lotada na Secretaria Municipal da Saúde, para continuar prestando serviços no Hospital do Servidor Público Municipal, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6011.2019/0002918-5 - PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU - Prorrogação do afastamento de Isabel Cristina Pagliarini Fuentes - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19 AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, nos artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº 46.860/05, com as alterações do Decreto nº 49.721/08, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora ISABEL CRISTINA PAGLIARINI FUENTES, ANS – Enfermeira, RF 612.898.0/2, lotada na Secretaria Municipal da Saúde, para continuar a prestar serviços na Secretaria de Saúde da Prefeitura do Município de Embu-Guaçu, com prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos direitos e demais vantagens do cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6011.2019/0002878-2 - PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

SÃO BERNARDO DO CAMPO - Prorrogação do afastamento de Geraldo Reple Sobrinho - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19 AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º da Lei nº 8.989/79, nos artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº 46.860/05, com as alterações do Decreto nº 49.721/08, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor GERALDO REPLE SOBRINHO, ANS – Médico, RF 571.811.2/1, lotado na Secretaria Municipal da Saúde, para continuar a prestar serviços no Município de São Bernardo do Campo, no cargo de Secretário de Saúde, com prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo das demais vantagens e direitos, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6011.2019/0002777-8 - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - Prorrogação do afastamento de Marcia Helena Bissoli

 Guadanucci - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §

1º, da Lei nº 8.989/79, nos artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº 46.860/05, com as alterações do Decreto nº 49.721/08, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora MARCIA HELENA BISSOLI GUADANUCCI, Especialista em Saúde Nível II – Nutricionista, RF 629.203.8/1, lotada na Secretaria Municipal da Educação, para continuar prestando serviços no Departamento Regional de Saúde XI – Presidente Prudente, da Coordenadoria de Regiões de Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde, do Governo do Estado de São Paulo, com prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos direitos e vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

7810.2017/0000349-9 - SÃO PAULO URBANISMO - Prorrogação do afastamento de Francisco Cezar Tiveron - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor FRANCISCO CEZAR TIVERON, Profissional de Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia – Engenheiro R.F. 619.131.2/1, lotado na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, para, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo, e com ressarcimento à Secretaria cedente, continuar prestando serviços na SP-Urbanismo, a partir de 01/01/2020 e até 31/12/2020.

DESPACHOS DA COORDENADORA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - SGM

6011.2018/0001899-8 - Secretaria do Governo Municipal

- Processo Cessão - À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial na Informação (SEI 024119789) e em conformidade com os termos dispostos na Lei nº 13.562/2003,

Decreto nº 48.461/2007, artigo 9º do Decreto nº 58.070/2018, e

Portaria SGM nº 219 de 12 de dezembro de 2018, AUTORIZO o cancelamento dos saldos relativos às Notas de Empenho no valor de R$ 150,31 (cento e cinquenta reais e trinta e um centavos), sob o n.º 66.433/2019 (SEI 019259973) e no valor de R$ 104.266,26 (cento e quatro mil duzentos e sessenta e seis reais e vinte e seis centavos), sob o n.º 102.867/2019 (SEI  022994842) na Dotação nº 11.20.04.122.3024.2100.31.90.96.

00.00; conforme nota de reserva nº 42.223 (SEI 019085690) a favor do Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil - CNPJ 00.394.460/0058-87, tendo em vista que não serão utilizados, conforme manifestação no Doc. 024146203.

6011.2018/0001946-3 - Secretaria do Governo Municipal - Processo Cessão - À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial na Informação (SEI 024130795) e em conformidade com os termos dispostos na Lei nº 13.562/2003, Decreto nº 48.461/2007, artigo 9º do Decreto nº 58.070/2018, e

Portaria SGM nº 219 de 12 de dezembro de 2018, AUTORIZO o cancelamento dos saldos relativos às Notas de Empenho no valor de R$ 334,96 (trezentos e trinta e quatro Reais e noventa e seis Centavos), sob o n.º 66.722/2019 (SEI 024130411) e no valor de R$ 104.266,26 (cento e quatro mil, duzentos e sessenta e seis Reais e vinte e seis Centavos), sob o n.º 102.888/2019 (SEI 024130451) na Dotação nº 11.20.04.122.3024.2100.31.90.96.

00.00; conforme nota de reserva nº 42367 (SEI 019109825) a favor do Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil - CNPJ 00.394.460/0058-87, tendo em vista que não serão utilizados, conforme manifestação no Doc. 024015021.
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FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

EDITAL Nº. 003/2019

ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E SAÚDE PÚBLICA.

“Prof. Makiguti”

APLICAÇÃO DIA 22 DE DEZEMBRO DE 2019

Fechamento dos portões às 9hs A Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e, por meio da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública “Prof. Makiguti”, CONVOCA os candidatos relacionados abaixo para realização da prova objetiva no dia 22 de Dezembro de 2019 nos locais relacionados abaixo:
Lista de Prédios da Prova Objetiva

0101 EMEPSP PROF. MAKIGUTI

AV. DOS METALÚRGICOS, 1945

CIDADE TIRADENTES

SAO PAULO – SP

0102 EE MARIUMA BUAZAR MAUAD

RUA PADRE ALDEMAR MOREIRA , 461

CIDADE TIRADENTES

SAO PAULO – SP

0103 EE FERNANDO PESSOA

RUA PADRE ALDEMAR MOREIRA, 200

CIDADE TIRADENTES

SAO PAULO – SP

0104 COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR UNIDADE ITAQUERA

RUA SAO TEODORO, 1452

VILA CARMOSINA (ITAQUERA)

SAO PAULO – SP

0105 COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR UNIDADE PENHA

RUA DOUTOR LUIS CARLOS, 1000

VILA ARICANDUVA

SAO PAULO – SP

Lista de Candidatos Convocados para Prova Objetiva em Ordem Alfabética
LISTA DE CANDIDATOS - ANEXOS PAGS. 52 A 61
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DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

(DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001521-3

I – No exercício da competência que me foi confiada pela Lei Municipal n. 13.164/2001 e pelo Decreto Municipal n. 58.153/2018, à vista dos elementos de convicção contidos no SEI 6064.2019/0001521-3, em especial, as manifestações do Departamento de Administração e Finanças, da Supervisão de Administração, da Supervisão de Tecnologia da Informação e Comunicação e da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira, bem como o parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora acolho e adoto como razão de decidir, e com fundamento no inciso XVI do artigo 24 da Lei Federal n. 8.666/93, c/c a Lei Municipal n. 13.278/02, regulamentada pelo Decreto Municipal n. 44.279/03, AUTORIZO, observadas as formalidades legais e cautelas de estilo, a contratação direta da "EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PRODAM/SP S/A", CNPJ/ MF n. 43.076.702/0001-61, pelo período de 12 (doze) meses, para a prestação de serviços técnicos especializados para o projeto de SUSTENTAÇÃO DE TIC à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no valor global de R$ 3.760.629,65 (três milhões, setecentos e sessenta mil seiscentos e vinte e nove reais e sessenta e cinco centavos). II – AUTORIZO, em consequência, a emissão da Nota de Empenho, no valor de R$ 125.354,32 (cento e vinte e cinco mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e trinta e dois centavos) da despesa, onerando a dotação orçamentária n. 30.10.11.126.3024.2.171.3.3.90 .40.00.00, do orçamento vigente, respeitado o princípio da anualidade. III – DESIGNO, como fiscais, os servidores GUILHERME AUGUSTO VELOZO, RF 854.520.1, e VINICIUS BRANDÃO MONTIM, RF 837.516.0, nos termos dos artigos 5º e 6º do Decreto Municipal n. 54.873/14 e artigo 9º do Decreto Municipal n. 58.606/19, conforme requisição do órgão competente (doc. 022843834), e DETERMINO que os fiscais preencham e instruam o processo com a declaração de fiscal constante do doc. 024237211.
SECRETARIA DAS COMISSÕES - SGP-1

EQUIPE DA SECRETARIA DAS COMISSÕES DO

PROCESSO LEGISLATIVO – SGP.12

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
EXTRATO DA ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ANO DE

DOIS MIL E DEZENOVE – TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA

DA DECIMA SÉTIMA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove, às quatorze horas e quinze minutos, na Sala Sergio Vieira de Mello, 1º Subsolo, reuniu-se a Comissão de Administração Pública para a realização da vigésima segunda reunião ordinária do ano de 2019, sob a presidência do Vereador Gilson Barreto (PSDB), com as presença dos Vereadores André Santos (REPUBLICANOS), Antonio Donato (PT), Alfredinho (PT), João Jorge (PSDB), Janaina Lima ( Novo) e Zé Turin (REPUBLICANOS).

O presidente informou que essa reunião esta sendo transmitida pelo o site da Câmara – endereço www.saopaulo.sp.leg.br, link “auditórios online”. O Presidente Gilson Barreto passou aos itens da pauta. Foram aprovados os pareceres aos PLs: 114/2017, 318/2017, 35/2018, 48/2019, 251/2019, 266/2019, 317/2019, 364/2019, 389/2019, 415/2019, 463/2019, 466/2019, PR 14/2019 e 25/2019. O PL114/2017 teve voto contrário da Vereadora Janaína Lima. Foi aprovado o requerimentos nº 75/2019. A pedido do Vereador Gilson Barreto o Requerimento foi transformado em pedido de informação com ressalva para que a resposta seja enviada em uma semana. Também foi aprovado à inclusão de dois requerimentos em pé de pauta de autoria do Vereador Zé Turin. Colocados a votos, aprovado a inclusão, Feita a leitura dos Requerimentos nº 76/2019 (Requer informações ao Senhora Subprefeita de Santo Amaro, Senhora Janaina Lopes) e Requerimento nº 77/2019 (Requer informações Senhora Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, Sra. Aline Cardoso), colocado a votos, aprovados. Nada mais havendo a ser tratado foram encerrados os trabalhos E, para constar, nós, Ana Lúcia de Oliveira Sousa, RF 100823, Vera Nice Rodrigues, RF 101.123 lavramos a presente ata que, lida e achada conforme, segue assinada pelos membros e por nós subscrita
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SECRETARIA DAS COMISSÕES - SGP-1

EQUIPE DA SECRETARIA DAS COMISSÕES DO

PROCESSO LEGISLATIVO – SGP.12

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

EXTRATO DA ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ANO DE

DOIS MIL E DEZENOVE – TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA

DA DECIMA SÉTIMA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.
Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove, às quatorze horas e quinze minutos, na Sala Sergio Vieira de Mello, 1º Subsolo, reuniu-se a Comissão de Administração Pública para a realização da vigésima segunda reunião ordinária do ano de 2019, sob a presidência do Vereador Gilson Barreto (PSDB), com as presença dos Vereadores André Santos (REPUBLICANOS), Antonio Donato (PT), Alfredinho (PT), João Jorge (PSDB), Janaina Lima ( Novo) e Zé Turin (REPUBLICANOS).

O presidente informou que essa reunião esta sendo transmitida pelo o site da Câmara – endereço www.saopaulo.sp.leg.br,link “auditórios online”. O Presidente Gilson Barreto passou aos itens da pauta. Foram aprovados os pareceres aos PLs: 114/2017, 318/2017, 35/2018, 48/2019, 251/2019, 266/2019, 317/2019, 364/2019, 389/2019, 415/2019, 463/2019, 466/2019, PR 14/2019 e 25/2019. O PL114/2017 teve voto contrário da Vereadora Janaína Lima. Foi aprovado o requerimentos nº 75/2019. A pedido do Vereador Gilson Barreto o Requerimento foi transformado em pedido de informação com ressalva para que a resposta seja enviada em uma semana. Também foi aprovado à inclusão de dois requerimentos em pé de pauta de autoria do Vereador Zé Turin. Colocados a votos, aprovado a inclusão, Feita a leitura dos Requerimentos nº 76/2019 (Requerinformações ao Senhora Subprefeita de Santo Amaro, Senhora Janaina Lopes) e Requerimento nº 77/2019 (Requer informações a Senhora Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, Sra. Aline Cardoso), colocado a votos, aprovados. Nada mais havendo a ser tratado foram encerrados os trabalhos E, para constar, nós, Ana Lúcia de Oliveira Sousa, RF 100823, Vera Nice Rodrigues, RF 101.123 lavramos a presente ata que, lida e achada conforme, segue assinada pelos membros e por nós subscrita.
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP-2

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

233ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A SER

REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 2019, ÀS 15 HORAS.
I - PARTE – EXPEDIENTE

Apresentação de indicações e requerimentos; leitura de correspondência apresentada e de projetos; apresentação, discussão e votação de moções e requerimentos de audiência do Plenário
116 - Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 445 /2017 , da Vereadora ALINE CARDOSO (PSDB) Dispõe sobre a criação do polo de ecoturismo da Cantareira e dá outras providências. (DOCREC - 128/2018)

REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA.
